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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 9” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar pronta para 
atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo outro e pela 
diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de se ensinar 
e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde seja levado 
em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda o desafio 
de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança cultural sem 
perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada indivíduo 
singular.

A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão essencial para 
caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos povos, dos países, 
das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se constitui em um projeto 
humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

Gabriella Rossetti
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O PROJETO ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL (PROETI) 
COMO POLÍTICA PÚBLICA EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA EM DIAMANTINA-MG: MAIS TEMPO DE UMA OUTRA 
EDUCAÇÃO?

CAPÍTULO 28
doi

Wanderléia Lopes Libório Figueiredo
 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha 

e Mucuri – UFVJM - Diamantina-MG 

Maria do Perpétuo Socorro de Lima Costa
 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha 

e Mucuri – UFVJM - Diamantina-MG

RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo 
principal investigar a implantação do Projeto 
Escola de Tempo Integral (PROETI) como 
política pública em escolas de educação básica 
em Diamantina-MG, a sua trajetória, bem como 
analisar se o “mais tempo” nestas escolas 
ressignifica mais tempo de uma outra educação, 
na percepção dos profissionais envolvidos no 
Projeto. Este estudo teve como recorte temporal 
o período de 2008 a 2016. Para conduzir esta 
investigação, a metodologia utilizada envolveu a 
pesquisa qualitativa, tendo como procedimentos 
o estudo de caso, a pesquisa bibliográfica e a 
documental, além do instrumento metodológico 
da entrevista semiestruturada com os envolvidos 
no Projeto. O aporte teórico desta pesquisa foi 
norteado por autores que abordam a temática 
da educação integral/tempo integral como 
política pública, dentre eles: ARROYO (1998, 
2000, 2006, 2012), CAVALIERE (2002, 2007), 
GUARÁ (2006), MOLL (2004, 2009, 2012), 
MORAES (2013) e TEIXEIRA (1969, 1976, 
1999). A discussão e a interpretação dos dados 

coletados foram realizadas mediante a análise 
de conteúdo na perspectiva de Bardin (2011). 
Como resultado, este estudo concluiu que os 
projetos e programas relacionados à educação 
integral nas escolas pesquisadas estão em 
processo de implementação, mas ainda não 
estão consolidados conforme as diretrizes 
estabelecidas pela SEE/MG. O tempo a mais 
nestas escolas, do PROETI ao PEI, ainda não 
significa mais tempo de uma outra educação, 
mas uma importante experiência da ampliação 
da jornada de permanência diária dos alunos, 
tendo em vista o caráter assistencialista 
desempenhado por estes projetos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação básica. Política 
educacional. PROETI.

ABSTRACT: This research has as main 
objective to investigate the implantation of the 
School of Integral Time Project (PROETI) as a 
public policy in primary schools in Diamantina-
MG, its trajectory, as well as to analyze if the 
“more time” in these schools re-signifies more 
time of another education, in the perception 
of the professionals involved in the Project. 
This study had as a temporary clipping the 
period from 2008 to 2016. In order to conduct 
this research, the methodology used involved 
qualitative research, having as procedures the 
case study, bibliographical and documentary 
research, besides the methodological instrument 
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of the semi-structured interview with those involved in the Project. The theoretical 
contribution of this research was guided by authors who approach the theme of integral 
education / full time as public policy, among them: ARROYO (1998, 2000, 2006, 2012), 
CAVALIERE (2002, 2007), GUARÁ (2006), MOLL (2004, 2009, 2012), MORAES 
(2013) and TEIXEIRA (1969, 1976, 1999). The discussion, as well as the interpretation 
of the data collected, were carried out through content analysis from the perspective of 
Bardin (2011). As a result, this study concluded that the projects and programs related 
to integral education in the schools surveyed are in the process of being implemented, 
but are not yet consolidated according to the guidelines established by the SEE / MG. 
The longer time in these schools, from PROETI to PEI, still does not mean more time 
for another education, but an important experience of extending the students’ daily 
stay, in view of the assistentialist character played by these projects. 
KEYWORDS: Basic education. Educational policy. PROETI.

1 | 	INTRODUÇÃO

Com a crescente expansão da democracia no Século XX, em países periféricos 
como o Brasil, muitas mudanças no tocante às responsabilidades do Estado perante 
a sociedade emergiram, surgindo as Políticas Públicas (AZEVEDO, 2004). Dentre as 
políticas públicas implementadas no campo educacional, destaca-se o programa de 
educação integral. 

A ação da Educação Integral na legislação vigente reflete a luta em prol de 
uma educação de qualidade para todos, de forma laica, gratuita e obrigatória, com 
concepções e práticas de educação integral, de maneira a reestruturar a escola 
com vistas a uma aprendizagem não restrita à instrução, mas que o aluno tenha 
oportunidades completas de vida (MOLL, 2012). 

A educação integral reflete o avanço da consciência do direito a mais tempo de 
educação, já que o tempo de escola da forma tradicional, parcial, em um único turno, 
é muito curto. No entanto, há de se atentar para o fato de que não basta simplesmente 
mais tempo da mesma escola, da mesma educação. A educação integral não deve e 
não pode ser entendida apenas como ampliação do tempo, mas como uma política 
afirmativa do direito da criança e do adolescente a um justo viver (ARROYO, 2012). 

Dentre os projetos implementados em busca de melhores resultados e qualidade 
da educação no estado de Minas Gerais, destaca-se o Projeto Escola de Tempo 
Integral – PROETI, com o objetivo de ampliar o tempo de permanência diária dos 
alunos nas escolas, com foco na melhoria da aprendizagem dos alunos e qualidade 
da educação (SEE/MG, 2009). 

A principal razão para este estudo é a relevância do tema, dada à necessidade 
imperiosa da implementação de uma educação integral, na qual o tempo e o espaço 
dialoguem com o saber e o viver, objetivando a formação do indivíduo na sua 
integralidade (MOLL, 2012).  
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No entanto, torna-se imperativo assegurar que o tempo estendido na escola 
seja qualitativo, ou seja, que o tempo a mais seja refletido em mais oportunidades de 
saberes, numa perspectiva de formação integral do indivíduo (TEIXEIRA, 1999). 

No intuito de aprofundar os estudos sobre a problemática acerca da ampliação 
do tempo escolar como ampliação dos direitos e espaços educativos, foram indagadas 
algumas questões que direcionaram esta pesquisa, tais como: Quais as dificuldades 
encontradas na implantação do PROETI em escolas de educação básica na cidade de 
Diamantina? Como as escolas de educação básica da cidade de Diamantina-MG se 
organizaram para a adesão e implantação do PROETI? Como as escolas de educação 
básica da cidade de Diamantina-MG se reestruturaram para que os alunos das turmas 
participantes do PROETI tivessem mais tempo de uma outra educação? É mais tempo 
da mesma escola ou mais tempo de uma outra educação? 

Das sete escolas de educação básica de Diamantina que implantaram o PROETI, 
optou-se por acompanhar duas escolas, sob o pseudônimo de Ouro e Diamante, tendo 
em vista que foram as duas primeiras escolas que implantaram o Projeto em 2008 e 
que mantiveram as turmas de tempo integral até o ano de 2016, período final desta 
pesquisa. 

Partindo desta premissa, esta pesquisa tem como objetivo central analisar a 
implantação do Projeto Escola de Tempo Integral (PROETI) como política pública 
em escolas de educação básica de Diamantina-MG, a sua trajetória e também a 
constatação de se o “mais tempo” nas turmas pertencentes ao PROETI ressignifica 
mais tempo de uma outra educação, na percepção dos profissionais envolvidos no 
Projeto, considerando como recorte temporal o período de 2008 a 2016.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

Para conduzir esta proposta, a metodologia utilizada envolveu a pesquisa 
qualitativa, dada à especificidade do objeto de estudo (MINAYO, 2001), envolvendo 
sete (07) escolas de educação básica da cidade de Diamantina-MG que possuem 
turmas que participam do PROETI. 

Quanto à natureza, foi adotada a pesquisa básica, com o objetivo de gerar 
conhecimentos novos e úteis, sem previsão de aplicação prática. 

No tocante aos objetivos, adotou-se a pesquisa exploratória com o intuito de obter 
informações sobre a possibilidade de levar adiante uma investigação mais completa 
sobre o contexto particular da vida real, de forma a tornar o tema mais explícito e 
estabelecer prioridades para outras investigações (SAMPIERI et al., 2006; Gil (2007). 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram adotados como procedimentos 
o estudo de caso, a pesquisa bibliográfica e a documental, buscando analisar a 
implantação do Projeto Escola de Tempo Integral (PROETI) como política pública nas 
escolas de educação básica de Diamantina, no período compreendido entre 2008 e 
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2016. 
A pesquisa bibliográfica foi utilizada com vistas a um substancial embasamento 

teórico e estruturação dos conceitos, além da legislação pertinente ao tema abordado. 
A pesquisa documental também foi utilizada para direcionar este estudo, 

representando um procedimento metodológico de grande relevância para esta pesquisa 
(FONSECA, 2002), tendo em vista a necessidade de obtenção de informações e dados 
referentes ao PROETI. 

O recurso da coleta de dados foi desenvolvido tanto na Superintendência 
Regional de Ensino, como também nas escolas de educação básica da cidade de 
Diamantina que possuem turmas pertencentes a este projeto. Para direcionar este 
estudo na obtenção dos dados, foi aplicada, como instrumento metodológico, a 
entrevista semiestruturada, que consiste em um roteiro de perguntas abertas, feitas 
verbalmente em uma determinada ordem, no qual o entrevistador tem a liberdade 
de acrescentar outras perguntas para obter mais informações sobre o assunto 
abordado (SAMPIERI, 2006). As referidas entrevistas foram realizadas com analistas 
educacionais e inspetores da SRE Diamantina, e também com diretores, coordenadores, 
supervisores e professores das turmas de tempo integral das escolas de educação 
básica de Diamantina que aderiram ao PROETI. Estas entrevistas foram previamente 
autorizadas pelos entrevistados mediante a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), no qual foram evidenciados, além do convite para a 
participação, os objetivos da pesquisa, a forma, os riscos e benefícios da mesma 
e a autorização para a publicação dos dados em eventos e em pesquisas futuras, 
garantindo o anonimato e o sigilo referente à participação do profissional entrevistado. 

As atividades das entrevistas foram gravadas, em um tempo aproximado de duas 
horas e realizadas em salas reservadas nas instituições foco da pesquisa, para garantir 
o sigilo das informações e privacidade do sujeito recrutado, podendo, a qualquer 
momento, o entrevistado optar em não responder à(s) pergunta(s) ou solicitar o fim da 
entrevista durante a sua realização. Após, foram transcritas. 

O processo de análise dos dados coletados no decorrer desta pesquisa foi 
realizado mediante a análise de conteúdo (BARDIN, 2009). Portanto, após a fase 
preliminar da coleta de dados, procedeu-se à análise dos mesmos, tendo como foco 
esclarecer os fatos e enriquecer a leitura das informações adquiridas no decorrer do 
desenvolvimento desta pesquisa.

3 | 	DISCUSSÕES E RESULTADOS

Durante todo o percurso deste estudo acerca da implantação e do funcionamento 
dos projetos relacionados à educação integral, foi possível perceber que a experiência 
do tempo integral nas escolas Ouro e Diamante percorreu uma trajetória no período 
compreendido entre 2008 e 2016. 
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Implantado inicialmente como PROETI, este projeto foi reformulado, transformando-
se em PETI e posteriormente em PEI, com alterações tanto na nomenclatura, como 
também nas diretrizes a serem seguidas pelas escolas. 

E foi possível também perceber quantas foram as dificuldades enfrentadas no 
caminho percorrido, e como eles ainda convivem com muitas destas dificuldades. E 
além dos limites apontados, quantos ainda são os desafios a serem vencidos rumo a 
uma educação verdadeiramente integral dos alunos. 

Como principais dificuldades, foram destacadas a falta de uma formação 
continuada principalmente dos professores envolvidos nas atividades do projeto, 
gerando pouco ou nenhum interesse por parte da equipe local; a dificuldade de 
contratar profissionais com o perfil adequado para atuar no projeto; a falta de estrutura 
física nas escolas; o desenvolvimento das atividades de forma inovadora e criativa, 
conforme a metodologia proposta, além do atraso no repasse dos recursos financeiros 
para custear as despesas do projeto. 

Como estes projetos já vêm prontos da SEE/MG, numa verdadeira “política 
de cima para baixo”, os professores e demais profissionais que atuam diretamente 
na escola não são ouvidos anteriormente, tampouco envolvidos na construção 
desta política educacional. Após a elaboração, a grande maioria delas é enviada às 
Superintendências Regionais para que seja implantada nas escolas e muitas vezes, 
com cobranças de resultados. 

No seco e frio itinerário, a equipe central (SEE/MG) elabora o projeto, a equipe 
regional (Superintendência Regional de Ensino) apresenta o projeto e repassa-o para a 
equipe local (escolas) para implantar, desenvolver e apresentar resultados. A proposta 
vem única, como se todas as escolas de educação básica do estado de Minas Gerais 
fossem iguais, em relação à infraestrutura, localização, equipe de gestão e perfil dos 
alunos, deixando a cargo das escolas readaptarem as atividades conforme a realidade 
local. 

Devido à sobreposição de projetos existentes nas escolas pertencentes à SRE 
Diamantina por ocasião da implantação do PROETI em algumas escolas, a equipe 
regional revelou que não teve como dispensar um tempo e uma atenção necessária 
aos profissionais que atuariam diretamente nas atividades do projeto, capacitando-os 
conforme a metodologia diversificada e inovadora ora pretendida. 

Portanto, torna-se elementar compreender que a proposta é a mesma, mas que a 
escola é única. As propostas referentes às atividades referentes ao tempo integral não se 
apresentam como modelos prontos, tampouco pautadas em concepções conclusivas. 
Há diretrizes e um “arco de opções e conjugações possíveis para diferentes contextos 
que permitem tanto a realização de projetos e programas pelo próprio sistema escolar, 
quanto por diversas áreas públicas atuando no espaço escolar, ou [...] em cooperação” 
(GUARÁ, 2006, p. 18). 

E foi nítida a comprovação, nestas duas escolas, de que as propostas são 
interessantes e importantes, mas que as esferas centrais, regionais e locais não 
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são engajadas na implantação, desenvolvimento e avaliação dos resultados destas 
políticas educacionais, com o suporte necessário e apoio mútuo. 

Configura-se um grande desafio formar profissionais na perspectiva da educação 
integral, tendo em vista a multiplicidade de dimensões contempladas por essa 
proposta. Nos relatos dos analistas da SRE e professoras da escola, percebe-se que 
uma das dificuldades refere-se à formação continuada desses profissionais. Em 2009, 
o MEC convidou as Universidades para um processo formativo dos agentes que iriam 
trabalhar na escola de tempo integral, mas não foi registrada durante esta pesquisa 
atuação das universidades neste sentido e nesse período em Diamantina-MG. 

Torna-se quase impossível esperar resultados satisfatórios destes projetos 
relacionados à educação integral sem priorizar a formação continuada dos profissionais 
diretamente envolvidos, tendo em vista a necessidade primeira de compreender a nova 
modalidade educacional voltada na ressignificação do tempo e do espaço educativos 
(GABRIEL; CAVALIERE, 2012), na perspectiva de cidade educadora (MOLL, 2009; 
2012). 

A partir das experiências de ampliação da jornada escolar observadas na Escola 
Ouro e na Escola Diamante, percebe-se que os projetos e programas relacionados 
à Educação Integral continuam em processo de implantação e implementação, mas 
ainda não estão consolidados e produzindo os resultados esperados conforme as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 

Todos os profissionais envolvidos nos projetos e programa entrevistados durante 
esta pesquisa reconheceram a abrangência destas propostas e a importância de se 
manter o funcionamento das turmas tanto na Escola Ouro como também na Escola 
Diamante. No entanto, reconhecem também que o tempo a mais nestas escolas, nos 
moldes em que o Programa funciona, ainda não significa mais tempo de uma outra 
educação. 

Outro limite apontado foi a contradição existente nas diretrizes do projeto e nos 
documentos legais que previam o recrutamento e a contratação de pessoal. Exigia-
se um profissional com perfil adequado para desenvolver atividades inovadoras 
e criativas principalmente através de oficinas, mas os critérios legais previam uma 
ordem de prioridades diversas para contratação, como aproveitar professor excedente 
ou com carga horária incompleta, ou efetivado pela Lei 100/2007, dentre outras (SEE/
MG - Ofício 09/2008), limitando a autonomia da escola quanto à designação dos 
profissionais. 

Interessante pontuar que, embora o PROETI tenha sido implantado nas duas 
escolas pesquisadas ao mesmo tempo, no decorrer da pesquisa foi possível perceber 
que o desenvolvimento do projeto se deu e ainda permanece de forma isolada, não 
havendo interação e troca de experiências entre estas duas escolas. Na Escola Ouro, 
o tempo integral revelou-se desacreditado pela maioria dos profissionais entrevistados. 
Já na Escola Diamante, há um envolvimento maior da equipe, mostrando constante 
empolgação e positividade na realização das atividades, buscando mais alternativas 
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para o tempo e os espaços escolares e extraescolares, considerando o tempo integral 
como o “motivador” do funcionamento da escola. 

Os profissionais envolvidos no antigo PROETI e no PEI ressaltaram, por 
unanimidade durante as entrevistas, a importância do funcionamento das turmas em 
tempo integral nestas escolas, tendo em vista o caráter assistencialista desempenhado 
por estes projetos. Com a ampliação da jornada escolar, além da melhoria da 
aprendizagem dos participantes, a alimentação oferecida ao longo do dia para as 
crianças e adolescentes supre a carência alimentar dos lares de muitas das famílias 
destes alunos, dentre outras assistências. A maioria dos pais destes alunos prioriza 
a escola que oferece o tempo integral por diversos motivos, como “para tirarem os 
meninos da rua”, “deixá-los na escola enquanto trabalham”, “não ficarem sozinhos em 
casa”, “para ficarem protegidos” ou “bem cuidados”. 

Assim, a escola ultrapassa os limites do território do saber, com a função primordial 
do educar, e é chamada a assumir também a função de prestar atendimento e proteção 
social às crianças e jovens com carências diversas, demandadas por uma população, 
na sua maioria, formada por famílias de baixa renda, mas que se esforçam para ajudar 
as crianças, mesmo vivenciando situações de grande vulnerabilidade social. 

Percebe-se que o PEI nestas escolas pesquisadas ainda está ganhando, pouco 
a pouco, uma nova configuração, na tentativa de enfrentar o desafio de romper com as 
marcas da complexidade da educação ofertada em turnos parciais ou simplesmente 
prestar “atendimento” às crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social no 
“tempo integral”. 

Mas para que as ações escolares e educacionais sejam desenvolvidas com a 
finalidade da formação integral, é necessário o envolvimento das esferas centrais, 
regionais e locais, com condições mínimas para que principalmente os profissionais 
que se encontram no verdadeiro “chão da escola” possam reinventar o modo de 
organização dos tempos, espaços e lógicas que presidem os processos escolares, 
modificando a rotina da escola, para não incorrer em simplesmente um aumento do 
tempo. 

Os conhecimentos produzidos através deste estudo, relacionados à implantação e 
funcionamento dos projetos de educação (de/em tempo) integral, não são conclusivos, 
devendo ser ampliados com outras questões que se fizerem emergentes. Os indicativos 
de futuras investigações sobre esta temática tanto poderão ser relacionados a este 
mesmo período compreendido neste estudo, com novas abordagens, como também 
por meio do acompanhamento das práticas educacionais desenvolvidas principalmente 
por estas duas escolas pesquisadas, a partir de 2017, já que os projetos relacionados 
à educação integral são efêmeros nestas escolas, passando por reformulações e 
mudanças de diretrizes a serem seguidas. 

Espera-se que este estudo, a partir das experiências realizadas, possa contribuir 
para reflexões acerca da implantação e funcionamento destes projetos educacionais 
com ampliação de jornada escolar diária, servindo de subsídios para implantação em 
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outras escolas, e principalmente, direcionando um olhar mais atento para as dificuldades 
apontadas, bem como para as possibilidades de desenvolvimento de atividades que 
realmente sejam traduzidas em mais educação, entendida como educação integral. 
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